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INTRODUÇÃO

1. Enquadramento


Ao longo da minha atividade profissional, iniciada em 2000 com o estágio pedagógico, na Escola Secundária de Ponte de Sôr, prestei serviço docente sempre em diferentes escolas e por essa razão não teve oportunidade de dar continuidade pedagógica em qualquer das turmas ou anos de escolaridade em que lecionei em cada uma delas. A chegada a cada escola foi ocorrendo durante cada mês de setembro e sempre para horários anuais, o que implicava, a cada ano que passava, que iria iniciar-se um novo processo de adaptação e, no final de cada ano-letivo, o serviço prestado tinha terminado e uma nova colocação ia surgindo. Esta situação foi-se tornando recorrente e só tomou outros contornos desde há três anos, quando surgiu a oportunidade de dar continuidade ao meu trabalho pela possibilidade da recondução docente na Escola Secundária de Alcochete, onde atualmente me encontra a lecionar.


Iniciei funções na Escola Secundária de Alcochete com a lecionação de uma turma de 10º ano de Física e Química A, a alunos do Curso de Ciências e Tecnologias e, devido à recondução docente, foi-me permitido continuar a lecionar a referida turma por continuidade pedagógica e acompanhar os referidos alunos no 11º ano (ano II), e por conseguinte, até ao exame nacional. Nesta perspetiva, foi então possível desenvolver um trabalho substancialmente diferente do até então praticado nas outras escolas. O referido trabalho teve uma forte componente prático-laboratorial, quer em Física, quer em Química, na tentativa de proporcionar uma relação profunda entre a teoria e a prática, de modo a incentivar aprendizagens significativas e duradouras. Esta situação não foi possível concretizar nas outras escolas porque não me eram atribuídas turmas de ensino secundário ou, aquando da minha colocação nas referidas escolas, já existiam planificações a longo prazo elaboradas pelos colegas de grupo, que não contemplavam, tão profundamente, essa componente e porque no final do ano letivo prevendo-se uma nova colocação não era elaborada por mim uma planificação para o próximo ano. Talvez por não me ter sido possível desenvolver este tipo de trabalho ao longo dos referidos anos, em que se verificou uma constante mudança de estabelecimentos de ensino, foi desenvolvida bastante curiosidade sobre o estudo do impacto que a componente prático-laboratorial poderia ter nas aprendizagens dos alunos no ensino secundário.


Ao fazer inscrição no mestrado Química em Contexto Escolar, e com a possibilidade de realizar um relatório de atividade profissional, tornou-se para mim evidente que o estudo a realizar iria incidir sobre a importância da componente prático-laboratorial na disciplina de Física e Química A, no ensino secundário. É ainda de salientar que aos alunos do Curso de Ciências e Tecnologias, é-lhes exigido um conjunto de questões pré-laboratoriais, que relacionam ciência e tecnologia e para as quais devem estar capacitados e essa capacidade de resposta (ou não) está relacionada com o conjunto de saberes, em diversos domínios, que têm de adquirir. Só assim conseguirão tornar-se cidadãos capazes de compreender e intervir na sociedade em que irão estar inseridos, por forma a tomar decisões que sejam favoráveis a toda a comunidade.

É importante referir que o ensino e a aprendizagem das ciências visam “capacitar as pessoas, melhorar a sua qualidade de vida e aumentar a sua participação nos processos de tomada de decisões (UNESCO, 2009).

Para uma mais eficaz compreensão da ciência é, contudo, necessário compreender a sua construção e, nesta perspetiva, a componente prático-laboratorial, que será abordada mais aprofundadamente, na Fundamentação Teórica deste trabalho. Entende-se por Trabalho Experimental aquele onde se incluem atividades que envolvem o controlo e a manipulação de variáveis, e assim, somente as experiências que registem esta condição são consideradas TE (Dourado, 2001, p.15).

 O Trabalho Laboratorial inclui atividades que requerem a utilização de materiais de laboratório, que podem ser realizadas num laboratório ou numa sala de aula, considerando que estão a ser cumpridas todas as condições de segurança inerentes à realização das atividades (Hodson, 1988, citado em Dourado, 2001, p.14). As capacidades que os alunos desenvolvem com a realização de atividades experimentais são potenciadoras de os preparar para uma cidadania crítica e responsável, tornando-os capazes de compreender as interações entre a ciência, a tecnologia, a sociedade e o ambiente, que é de fulcral importância no mundo atual. 


O trabalho prático-laboratorial permite a compreensão dos conceitos científicos, de forma mais eficaz em comparação com a compreensão do conhecimento científico, quando este é lecionado aos alunos com recurso ao ensino expositivo. Segundo Cachapuz (2000), citado em Bastos, 2006, p.22 e p.23 “os trabalhos experimentais podem ajudar a diminuir as dificuldades de aprendizagem existentes porque permitem a discussão e o confronto entre alunos” e funcionam como um “instrumento primordial na construção de conceitos, competências, atitudes e valores.” Com base nestes pressupostos, o trabalho experimental afirma-se como sendo uma das ferramentas para dar resposta às inquietudes dos alunos e de os preparar para o futuro.


Hoje a aprendizagem das ciências está muito para além daquela que foi ensinada há alguns anos. Vivemos num mundo em que os acontecimentos surgem muito rapidamente e aliados à tecnologia, porque, ela faz parte do dia-a-dia da sociedade.

2. Objetivo e estrutura do relatório


A componente prático-laboratorial da Física e Química A realizada de acordo com o programa da disciplina para o ensino secundário, em vigor, permite fomentar uma maneira de ensinar e aprender capaz de gerar motivação pelo conhecimento. O atual Programa de Física e Química A, do ensino secundário, pretende dar cobertura a um conjunto de temas e conceitos de Química e Física importantes, para funcionarem como base sólida na formação e ajudarem os alunos a compreender os fenómenos (naturais ou antropogénicos) numa perspetiva de cidadania e que permita uma escolha consciente.

Com a valorização da componente prático-laboratorial, pretende-se que os alunos compreendam que as explicações usadas funcionam como chave mestra para a perceção do mundo real, a natureza dos fenómenos e a sua previsão, tendo em conta o caráter evolutivo da ciência. “Procura-se também confrontar explicações aceites em diferentes épocas como forma a evidenciar o carater dinâmico da ciência, assente mais em reformulações e ajustes do que em ruturas paradigmáticas.” (Programa de FQA do ES, 2003,p. 2). Por exemplo na Atividade laboratorial “Será necessário uma força para que um corpo se mova?” há oportunidade de explorar a História, comparando o conceito de movimento segundo Aristóteles, Galileu e Newton, e aproveitando para que o aluno aprenda a distinguir os pressupostos em que se baseava o conhecimento científico para Aristóteles e para Galileu e Newton.

De modo a evidenciar o carácter dinâmico da Ciência, deverá mostrar-se como as teorias consideradas hoje corretas substituíram outras que, por sua vez, já teriam dado lugar a outras, em cada época consideradas mais plausíveis (Programa de FQA do ES, 2003,p. 57).


No corpo deste trabalho, proponho-me a:

Capitulo Um – Abordar os conceitos relacionados com a componente prático-laboratorial na disciplina de Física e Química A.

Capitulo Dois – Realizar uma abordagem ao Programa de Física e Química A, homologado em março de 2001, tendo começado a ser implementado no ano letivo de 2003/2004, abordando a metodologia de investigação.

Capitulo Três – Fazer uma análise global dos resultados da pesquisa, relacionados com o percurso dos alunos que tiveram ou não continuidade pedagógica na disciplina de Física e Química A e apresentar as conclusões possíveis, considerando as limitações existentes.

Para terminar irei apresentar as fontes de informação e/ ou referências bibliográficas utilizadas.

Capítulo 1:

Fundamentação Teórica
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1.1- Distinção entre conceitos

Os conceitos de Trabalho Prático (TP), Trabalho Laboratorial (TL), Trabalho Experimental (TE) e Trabalho de Campo (TC), podem ter, para alguns mais desatentos, a mesma interpretação, mas para outros não terão certamente.

Hodson (1992), citado em Dourado 2001, p.13, refere que “existe um certo grau de confusão e de ingenuidade na suposição de que Trabalho Prático implica necessariamente Trabalho de Laboratório”; para o referido autor, o TP envolve todas as atividades em que um aluno se envolva e assim sendo é um conceito bastante mais abrangente e capaz de aglutinar o TL e o TC. Quando se refere que um Trabalho é Laboratorial ou de Campo, estamos sobretudo a identificar o local onde o mesmo se vai realizar. 

Existem um conjunto de caraterísticas comuns aos TC e TL que os distinguem de todos os outros:

- são realizados pelos alunos, embora estes possam ter um nível de empenho e participação variável;

- é-lhes implícito a observação, a formulação de hipóteses, a realização de experiências, técnicas manipulativas, elaboração de conclusões, etc;

- os alunos usam materiais semelhantes aos dos cientistas, ainda que possam estar simplificados a fim de tornar mais fácil a sua utilização;

- por norma acontecem em espaços diferentes da sala de aula, ainda que os mais rudimentares aí possam decorrer, sendo nestes casos necessário adotar todas as medidas para evitar quaisquer risco de acidentes (Dourado, 2001, p.14).

Sempre que uma atividade implica o envolvimento do aluno, pode ser considerada TP, mas pode ter várias vertentes: TL, TC, Pesquisa de Informação, Atividades de Resolução de Problemas, etc (Hodson, 1998, citado em Dourado, 2001). Relativamente ao termo TE, este é por vezes confundido com experiência e poderão não ser termos coincidentes. Para Leite (2001) TE, engloba atividades onde se controlam e manipulam variáveis e só nestes casos é que uma experiência pode ser considerada TE. 

Em suma, o critério que permite distinguir o TP está relacionado com o envolvimento dos alunos na realização das atividades. No que se refere ao TC e TL são distinguidos pelo  local onde vai decorrer a atividade e o TE distingue-se do Trabalho não-experimental pela metodologia utilizada, nomeadamente o controlo de variáveis. Como é possível verificar, o que os distingue aborda diferentes naturezas e é por isso possível afirmar que os limites de um tipo de trabalho não excluem diretamente qualquer outro. O TP é o mais abrangente e é passível de aglutinar todos os outros; no que se refere ao TL, TC e TE, embora mais específicos não se tornam por si exclusivos. É no entanto de salientar que as atividades de TC, pelas condições impostas aquando da sua realização, podem condicionar o controlo e manipulação de variáveis. 

No âmbito da Física e da Química os conceitos TP, TL, TC e TE, têm complexidades diferentes e são uns mais valorizados em detrimento de outros. Isto é, o TC não é muito utilizado e é mais usual a realização de TL, ou mais precisamente TE. Para a Física e Química, sendo ciências experimentais, e que cresceram bastante enquanto ciências pelo trabalho que envolve o domínio experimental, faz todo o sentido considerar a relevância do termo TE.


Quando nos referimos às ciências experimentais, estamos a referir-nos a uma “ciência moderna”, com cerca de 400 anos (Serra, 2008, p. 3), e que recebeu este termo porque existiu outra anteriormente, a “ciência do concreto”, que remonta ao neolítico e onde o homem era herdeiro de uma longa tradição científica, associada a um pensamento científico, onde não difere o desenvolvimento do espírito humano mas sim o nível estratégico de abordar a Natureza. A ciência moderna surgiu de uma nova atitude do homem face à Natureza, pretendendo o poder sobre a mesma, que teve por base uma vontade de colocar as forças naturais ao serviço do homem e que consolidou esta mudança com a industrialização do século XIX. Aliada a esta atitude de domínio, por parte do homem, surge uma vontade de manipulação, onde “manipular, significa manobrar com a mão, de forma a transformar algo num outro algo”. Como refere Heidegger (1990, citado em Serra, 2008, p. 8), esta manipulação está associada à experimentação, mas a ciência moderna não é considerada experimental porque aplica instrumentos que interrogam a natureza, mas porque ao aplicar instrumentos revela caráter instrumental, enquanto teoria. A intervenção que é feita sobre a Natureza é para interesse do próprio Homem

A experimentação pressupõe experiências e estas envolvem muitas ideias, muitos tipos de compreensão e muitas capacidades (Hacking, 1992). As experiências não são súbditas da teoria e não tem como único objetivo testar hipóteses ou estabelecer o valor de constantes. “A maior parte das investigações que se fazem num laboratório não existe, pelo menos em estado puro, até à intervenção do investigador” (Hacking, 1992, p.106). As ciências de laboratório investigam a natureza, onde são utilizados instrumentos num ambiente controlado e se fazem estudos sobre fenómenos em estado puro, onde o nível de controlo de variáveis é cada vez mais rigoroso. Ao realizarmos um Trabalho Experimental pretende-se recriar a natureza de uma forma muito particular, para posteriormente poder-se (ou não) generalizar. 

É com base na pertinência do Trabalho Experimental que é possível provar fenómenos e leis que não se alteram no espaço e no tempo, como por exemplo a queda dos graves (Dourado, 2001). Para a Física e para a Química o domínio experimental está sempre presente e permitiu assim os seus desenvolvimentos enquanto ciências. Ao isolar fenómenos elementares, estas ciências recriam as realidades e ao trabalharem sobre modelos fixam determinados parâmetros, cada vez mais rigorosos, de modo a “reduzir a fenomenologia àquela que se quer estudar” (Dourado, 2001, p. 15). As leis da natureza, que surgem deste tipo de experiências, são postuladas como invariáveis num largo domínio espacial e temporal. Pelas suas características e exigências metodológicas, a sua realização envolve o espaço real de um laboratório e, deste modo, também pode ser considerado TL.

Para a Física e para a Química o TE está sempre presente e é, acima de tudo, o impulsionador e o responsável pela sua evolução enquanto ciências. É possível estudar isoladamente determinado fenómeno elementar recorrendo ao TE, pois este permite que esse fenómeno seja isolado e por isso estudado, de entre um contexto de fenómenos físicos, fazendo o controlo rigoroso de certas variáveis. 

As ciências em geral, porque nos ajudam a compreender o Mundo, e de forma mais pormenorizada, a Física e a Química, permitem examinar as realidades como modelos com a pureza e a precisão desejável para decompor mecanismos complexos e minuciosos.

Numa tentativa de compreensão da globalidade de um fenómeno não é possível, contudo, desenvolver uma atividade só no laboratório. Os fenómenos que ocorrem não existem isolados e por vezes é impossível dissociá-los dos seus constituintes. Quando no 11º ano se abordam os movimentos, o aluno deve reconhecer que, por exemplo, numa queda livre, corpos com massas diferentes experimentam a mesma aceleração e explicar que os efeitos de resistência do ar ou de impulsão podem originar acelerações de queda diferentes. 

 O TC tem um papel fundamental mas complementar do TL; é assim desejável um desenvolvimento conjunto de TL e TC, podendo até ser necessário a realização de TE. As atividades realizadas em laboratório complementam outras realizadas no campo e o TL pode ainda corresponder a simulações de processos que ocorrem no campo. As observações feitas em TL de forma sistemática serão posteriormente analisadas com as observações realizadas em TC e poderão fomentar outras atividades ou atividades complementares de generalização e conduzir ao aprofundamento de alguns aspetos dignos de registo.
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O esquema seguinte apresenta a relação entre TP, TL TE e TC, e foi adaptado do proposto por Hodson (1988, citado em Leite 2001)
Figura 1 – Tipos de atividades práticas e suas relações

O que até agora foi referido, permite a adoção das categorias referidas por Hodson (1988), por forma a tornar mais explícitas as distinções entre os diferentes tipos de trabalhos a que se fez referência.

 
Todos os recursos didáticos devem ser aproveitados, numa tentativa de minimizar as dificuldades apresentadas pelos alunos e as fragilidades do sistema de ensino.


As experiências de aprendizagem que o professor promove são ferramentas que devem ser aproveitadas para melhorar a explicação que se dá para os fenómenos e ao fomentarem dúvidas e questões, suscitam a busca de explicações (Praia, Cachapuz, Gil-Pérez, 2002).  Hodson (1994) considera que o trabalho prático tem potencialidades que podem:

· desenvolver a motivação 

· facilitar a aprendizagem; 
· ilustrar como se estudam problemas científicos;
· ensinar competências laboratoriais;
· desenvolver atitudes científicas; 

É, no entanto, de referir que a motivação para experimentar que o professor introduz na aula de laboratório, pode não ajudar a potenciar a aprendizagem desejada. As atividades que o professor promove devem ser um desafio e não fonte de desânimo e desmotivação.

1.2 - O Trabalho Prático na Educação em Física e Química


O ensino e a aprendizagem das ciências influenciam o TP, TL e TE. Verificam-se múltiplas e mútuas interferências que geram indefinição e /ou falta de clareza, fazendo levantar questões: TP, TL e TE, para que se utilizam, ou se se devem utilizar, porquê e como utilizá-los (Pedrosa, 2001). Em Didática das Ciências, surgem orientações que abordam tendências relativas a inter- relações CTSA. Estas indicam a necessidade de, nas atividades de ensino e aprendizagem, na designação TP, ser incluído também TC para as diferentes ciências escolares.


O TP que, por vezes, é (ou tem vindo a ser) organizado pelo professor, para destacar e explorar determinados conteúdos teóricos, tem vindo a ser criticado e colocado em causa. Esta crítica tem por base a limitação dos seus contributos para a aprendizagem dos alunos, face ao tempo que o mesmo exige, nomeadamente na sua execução.


 A preocupação de professores e alunos concentra-se, pois, no seguimento das etapas do protocolo, com vista à obtenção do que se considera a resposta certa. Estas atividades primam pela ausência de verbalização, exploração e testagem de ideias, identificação de conhecimentos prévios dos alunos, reflexão e avaliação crítica do trabalho desenvolvido (Almeida, 2001, citado em Gabriel, Santos e Pedrosa, 2012, p.1), o que reforça a perspetiva de que, em trabalho prático assim praticado, fazer e pensar sofrem de divórcio educativo (Garcia Barros, 2000, citado em Gabriel, Santos e Pedrosa, 2012, p.1). É neste contexto que se consideram estas atividades pouco produtivas, ou até mesmo contra-producentes, salientando-se a necessidade de orientar o trabalho prático como atividade investigativa, envolvendo identificação de problemas e sua resolução, o que se considera fundamental também para promover imagens mais adequadas da construção e desenvolvimento científicos. 

Em Física e em Química, o professor deve ser capaz de fazer notar a importância da exploração, de fazer a manipulação (Dourado, 2001, p.24) para permitir aos alunos o contacto e apropriação da linguagem científica e que esta permita a interpretação dos fenómenos. Conhecer vários conceitos é fundamental para a compreensão, interpretação e explicação das transformações observáveis no mundo material. A compreensão dos múltiplos conceitos deve ser prioritária no ensino da química para a compreensão e desenvolvimento do TP. Não se devem fomentar nos alunos estratégias de estudo que limitem a construção do conhecimento científico desejável. Gil-Pérez (1993) e Beviá (1994), citados em Praia, Cachapuz & Gil-Pérez (2002) referem a importância de planificar a aprendizagem a partir do tratamento de situações problemáticas abertas, suscetíveis de interessar os alunos a desenvolver um plano experimental coerente, que não seja indicado pelo professor, mas proposto por um grupo de alunos. Bévia (1994), refere ainda, que estas atividades podem ser orientadas pelo professor, possibilitando aos alunos a perceção da variedade de processos que estão na origem da atividade científica. 

O TP deve orientar-se de modo a ajudar os alunos a atribuírem significados a simbologia e nomenclatura, largamente utilizadas em física e química, fórmulas e/ou equações químicas e, também, matemáticas. Estas promovem o uso apropriado de linguagem comum para aprender as referidas ciências e a sua linguagem. Dos professores espera-se sensibilidade a códigos linguísticos inerentes à química, à física e à linguagem comum, para que os alunos possam ser ajudados na interpretação, no controlo e desenvolvimento da linguagem afim de se apropriarem da mesma. A importância de utilizar linguagem adequada, para aprender física e química permitirá estabelecer relações entre sistemas materiais exteriores a laboratórios e salas de aula de física e química “e o que neles se ensina e aprende, contribuindo-se assim para ajudar os alunos a interligarem o mundo das ciências escolares e o mundo material exterior a contextos escolares” (Pedrosa, 2001, p.25). O uso da linguagem referida é indispensável para constituir, reconhecer e apreciar as interligações entre realidades e/ou mundos aparentemente desconexos.

As capacidades do foro afetivo e social também são desenvolvidas através da realização de atividades experimentais num ambiente adequado na sala de aula. Todas estas capacidades preparam os alunos para a vida social, para uma cidadania crítica e responsável: a formação num contexto prático e numa perspetiva de interação entre a ciência, a tecnologia, a sociedade e o ambiente é fundamental no mundo de hoje. O trabalho experimental, ao promover estas competências no aluno permite, também, que a compreensão do conhecimento científico, nomeadamente dos conceitos científicos, seja de ordem elevada, em comparação com a compreensão do conhecimento científico transmitido pela exposição de conteúdos. O trabalho experimental é, então, um “instrumento primordial na construção de conceitos, competências, atitudes e valores” (Cachapuz, 2000). 


Cachapuz (2000, citado em Bastos, 2006), afirma que:
 muitos dos trabalhos experimentais podem ajudar a diminuir as dificuldades de aprendizagem existentes, não só pela natureza das suas interpretações, mesmo que selecionadas pelos professores, mas porque permitem a discussão e o confronto de ideias entre os alunos. O trabalho experimental surge como dinamizador, rentabilizador e (re)construtor do conhecimento científico.(p.22) 


Com base nestes pressupostos, afirma-se que o trabalho experimental poderá ser uma das chaves para que a escola responda adequadamente às necessidades dos indivíduos e os prepare para tarefas futuras.

Segundo o mesmo autor, ser cientificamente culto implica também atitudes, valores e novas competências (em particular, abertura à mudança, ética de responsabilidade, 
aprender a aprender…) capazes de ajudar a formular e debater responsavelmente um ponto de vista pessoal sobre problemáticas de índole científico-tecnológica, juízos mais informados sobre o mérito de determinados currículos ou programas e situações com implicações pessoais e/ou sociais, participação no processo democrático de tomada de decisões, uma melhor compreensão de como ideias da Ciência/Tecnologia são usadas em situações sociais, económicas, ambientais e tecnológicas específicas. 

Cachapuz (2006) refere que, segundo dados do relatório Eurobarometer: Europeans, Science and Technology, publicado em Dezembro de 2001, cerca de 19 por cento dos portugueses, de todos os níveis de ensino, referem a escola como sendo a fonte privilegiada da informação científica, enquanto que 59 por cento referem a televisão e 13 por cento a Internet como fontes de informação científica. 

Torna-se por isso impossível ignorar o poder apelativo e a capacidade de legitimação que outras fontes de informação têm, não só no que respeita a aspetos substantivos da Ciência, como também no que se refere à construção do conhecimento científico. Hoje a aprendizagem das ciências está longe de se confinar aos muros da escola.

1.3 – Fundamentos Teóricos e Raízes Históricas do Trabalho Experimental







“O que ouço esqueço, o que vejo recordo e o que faço compreendo”
Confúcio


Numa perspetiva histórica, a importância do Trabalho Experimental tem vindo a ter relevâncias distintas, sendo até possível, a nível internacional, fazer destaque a três períodos de maior importância: o início do século XX, onde se fez a introdução do Trabalho Experimental, no que se refere ao ensino em ciências; posteriormente, até meados do século começa-se a valorizar a introdução dos protocolos experimentais e o seu aperfeiçoamento e a partir dos anos setenta começa a dar-se a implementação dos projetos curriculares (Saraiva-Neves, Caballero & Moreira, 2006).


Nas escolas, a nível internacional, o Trabalho Experimental teve a sua introdução há mais de cem anos e recebeu grande influência do trabalho que era desenvolvido pelas universidades. Pretendia-se que os alunos melhorassem as suas aprendizagens ao nível do conteúdo científico, porque apesar dos alunos aprenderem os conteúdos não os sabiam aplicar. Apesar do passar do tempo o problema detetado na altura continua a manter-se (Izquierdo, Sanmartí e Espinet, 1999, citado em Galiazzi et al., 2001)


No final do século XIX, diversos autores defenderam a importância do estudo de tópicos científicos, com base no contacto direto com o mundo. Assim, o laboratório obteve considerável destaque para o estudo das ciências e o contacto dos alunos com o mundo assumiu uma grande valorização ( Bybee & DeBoer, 1994, citado em Aparício, 2010).

Na primeira metade do século XX Dewey (1944, citado em Saraiva-Neves, Caballero & Moreira, 2006) igualava a importância dos métodos científicos à atribuída aos conhecimentos científicos, sendo um importante defensor de uma perspetiva experimental no ensino das ciências. No entanto, esta valorização foi morosa, até à conquista de um lugar de destaque nos currículos, só tendo começado a acontecer quando se começou a valorizar as vantagens de fazer os alunos descobrirem por si próprios, ou seja a aprendizagem por descoberta – sendo este trabalho considerado de vital importância para a compreensão da teoria e por constituir uma oportunidade para os alunos aprenderem a aprender, segundo Solomon (1980, citado em Leite, 2001). Com o passar do tempo e com as respetivas mudanças nas sociedades, verificou-se que se atribuíram diferentes valorizações aos objetivos do ensino das ciências, continuando a abordagem da componente laboratorial a ter bastante importância em países como a Grã-Bretanha e os EUA (Tamir, 1991, citado em Saraiva-Neves, Caballero & Moreira, 2006)

Em Portugal, até ao início dos anos 70, dispunha-se de duas horas semanais (em laboratório) para a realização de experiências na disciplina de Ciências Físico-Químicas no Ensino Secundário. Estas duas horas semanais permitiam aos alunos os primeiros contactos com os reagentes, equipamentos e técnicas e o desenvolvimento de alguma destreza e rigor científico para a realização de experiências. Contudo, esta vertente foi suprimida e as aulas de Física e Química foram posteriormente lecionadas com recurso ao ensino expositivo e à resolução de exercícios que só se socorriam de conhecimentos matemáticos. Durante cerca de vinte anos o ensino da Física e da Química esteve, assim, ausente do laboratório, fazendo recurso a aulas expositivas de quadro e giz, usando livros de texto e exercícios numérico (Aparício, 2010, p.18).

No entanto, nos anos 90 foi implementada em Portugal uma reforma educativa (Leite, 2001, p.82) que melhorou as condições de realização do trabalho laboratorial e promoveu a sua importância nas disciplinas de cariz prático no Ensino Secundário. Esta suposta potencialidade criada, promovia diversos tipos de atividades laboratoriais e onde cada uma podia ser discutida, ressaltando a atenção dos professores para a necessidade de adequar cada uma das aulas ao objetivo pretendido.

Nos últimos anos, quer pela documentação produzida, quer pelo apetrechamento dos laboratórios, os responsáveis educativos têm desenvolvido trabalho no sentido de gerar condições que valorizem o Trabalho Experimental nas aulas de ciências, nomeadamente de Física e de Química. O laboratório é um local de privilégio para alcançar os objetivos pretendidos e sendo um recurso de eleição, a sua utilização deve ser uma regra e não uma exceção (Saraiva-Neves, Caballero & Moreira 2006)


Estudos realizados por Cachapuz (1989, citado em Afonso & Leite, 2000), mostram que o Trabalho Experimental, ainda que utilizado frequentemente nas aulas de Física e Química, consiste essencialmente em demonstrações. Assim sendo, estas não proporcionam os efeitos desejados, pois a real importância está situada na qualidade do Trabalho Experimental e não na quantidade desse trabalho.

Segundo Piaget (1969, citado em Saraiva-Neves, Caballero & Moreira, 2006, p.386), “se pretendemos formar indivíduos criativos e capazes de fazer progredir a sociedade de amanhã, é evidente que uma educação baseada na descoberta da verdade é superior a uma educação que se limita a transmitir verdades e conhecimentos acabados”.

O Trabalho Laboratorial, a par do Trabalho Experimental, é um recurso de importância vital no processo de ensino – aprendizagem das Ciências, mas se a sua consecução não for implementada de forma correta, os resultados obtidos poderão não corresponder aos desejados (Dourado, 2006). Segundo Hodson (2000, citado em Dourado 2006) a educação das ciências não se completa se não houver lugar à realização de atividades experimentais. 

Segundo Hodson (2000, citado em Saraiva-Neves, Caballero & Moreira, 2006, p.387), um Trabalho Experimental de Laboratório bem conseguido pode permitir:

- motivar, estimulando o interesse e o prazer de investigar;

 - treinar destrezas laboratoriais;

- enfatizar a aprendizagem do conhecimento científico;

- percecionar o método cientifico e adquirir perícia na sua utilização;

- desenvolver certas “atitudes científicas” como abertura de espírito e objetividade;

No entanto, dependendo do modo como o Trabalho Experimental for implementado, os objetivos potenciados anteriormente poderão ou não ser amplamente atingidos.

Hodson (1994 e 2000), citado em Dourado (2006), assinala que o papel motivador do TL não pode ser assumido como um dado adquirido. O referido autor levanta várias dúvidas quanto á eficácia do TL, pelo modo como é executado na sala de aula e salienta a importância de repensar a forma como este é implementado. Para que o Trabalho Laboratorial possa ser explorado nas suas vastas potencialidades devem ser escolhidas as atividades adequadas para que se possam atingir os objetivos pretendidos. 

Este leque de estratégias iria permitir aos alunos atingir mais facilmente os objetivos pretendidos, se as mesmas tivessem em linha de conta, as distinções entre:

- Aprender Ciência – adquirir e desenvolver conhecimento concetual e teórico;

- Aprender acerca de Ciência - desenvolver uma compreensão sobre a natureza e métodos da ciência e uma perceção das complexas interações entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente;

- Fazer Ciência – empenhar-se e desenvolver competências em investigação científica e resolução de problemas


As componentes teórica e prática das disciplinas de ciências, nomeadamente de Física e Química não são vertentes isoladas mas sim cooperantes e de influência mútua e o recurso ao laboratório é imprescindível para uma educação com base nas ciências, que irá permitir aos alunos a compreensão do mundo. Os alunos precisam de saber manipular material e reagentes e de explorar, em segurança, as suas curiosidades. 

A aprendizagem de uma ciência requer motivação e interesse que não são plenamente satisfeitos sem o envolvimento e a participação ativa do aluno. A falta de motivação, conduzirá o interesse e a curiosidade iniciais ao desinteresse, desilusão e afastamento, talvez pelo facto do professor induzir uma abordagem dos conteúdos programáticos fortemente estruturada, enquanto os alunos continuam ausentes do debate e exploração das ideias, saberes e interesses. Estas atividades revelam-se pouco produtivas ou até contra-produtivas e confusas.

Uma compreensão do mundo que nos rodeia só é possível, através do Trabalho Experimental, quando este é compreendido pelo aluno. Nesta perspetiva, Gil-Pérez (1993, citado em Saraiva-Neves, Caballero & Moreira 2006) sugere uma abordagem de situações problemáticas abertas, cujo nível de dificuldade seja adequado e que motivem os alunos de modo que estes, por iniciativa própria, construam uma forma de obter as respostas pretendidas, sem esquecer que se está a aumentar o nível de conhecimentos em ciências não sendo cientistas. Refere ainda o mesmo autor que o Trabalho Experimental só conduzirá aos fins educativos estabelecidos se tiver em conta a relevância social das situações propostas que envolvem os alunos na formulação de hipóteses, na valorização, e na planificação das atividades propostas pelos alunos. 
1. 4 – A Importância da Continuidade Pedagógica


A administração dos recursos humanos numa escola é um processo complexo e delicado, que resulta de um trabalho conjunto de muitos órgãos que medeiam conflitos de interesses e pontos de vista (Antunes & Sá, 2008). A continuidade pedagógica é um dos principais critérios que constitui o princípio pertinente de organização do trabalho docente, no que respeita à atribuição dos grupos de alunos ou disciplinas.


Refere a legislação (Despacho n.º 8774/2008) que um dos objetivos da política educativa é a adoção de medidas que favoreçam a estabilização do sistema de colocação do corpo docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário. É mencionado, ainda, neste despacho que estas colocações devem possibilitar a ”continuidade pedagógica, com claras vantagens para o sistema, no que toca ao reforço da qualidade dos serviços de educação prestados.” Assim, um reforço na estabilidade do sistema de colocações do corpo docente e na continuidade pedagógica poderá traduzir-se na melhoria dos resultados escolares dos alunos.


Ensinar implica propor estratégias pertinentes, para que, progressivamente, os alunos possam reestruturar esquemas e conhecimentos afim de lhes ser possível diminuir a distância que os afasta dos conteúdos curriculares (Boggino, 2009). A construção do conhecimento faz surgir a necessidade de que a escola garanta a continuidade do processo de aprendizagem, desde que esta se inicia até à sua conceptualização. Este processo pode não ser linear mas deve ser sistemático.


No Ensino Secundário ocorre a especialização disciplinar, e o critério da continuidade pedagógica funciona no sentido de proporcionar aos alunos, submetidos a exame nacional no final do ciclo, (particularmente em determinadas disciplinas) os professores mais experientes e competentes. Deste modo, é concedido aos alunos mais tempo de educação com profissionais em condições de maior estabilidade e de interação pedagógica mais intensa e continuada. (Antunes & Sá, 2008) . Referem, ainda, os autores que esta opção tomada pelas escolas pretende:

· beneficiar os alunos das disciplinas/ cursos mais valorizados e competitivos no acesso à Universidade;

· reconhecer e favorecer o investimento dos docentes no desenvolvimento da sua competência pedagógico-profissional em determinadas disciplinas;


Assim, verifica-se a formação de um grupo de professores especializados em determinado ano ou ciclo curricular da sua disciplina de profissionalização. Este grupo de docentes é apoiado pelas escolas, que pretendem mobilizar os recursos humanos mais capazes para atividades mais desafiadoras e recolher os benefícios da experiência e do desenvolvimento profissional dos docentes.


O princípio da continuidade pedagógica do professor com as suas turmas, a constituição de equipas de docentes, o horário dos alunos e a graduação profissional são critérios que se devem compatibilizar e, se necessário, sobrepor a determinadas preferências dos professores. 
Capítulo 2:

ATIVIDADES EXPERIMENTAIS DESENVOLVIDAS COM OS ALUNOS
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2.1 Introdução


Neste capítulo pretende-se fazer a abordagem de algumas das atividades desenvolvidas com os alunos e sobre as quais recaiu este estudo. 


Este estudo recaiu sobre as três turmas do Curso de Ciências e Tecnologias, da Escola Secundária de Alcochete, e nele pretende-se fazer a análise dos resultados obtidos pelos alunos no seu percurso académico na disciplina de Física e Química A. A disciplina de Física e Química A faz parte do Plano de Estudos, integrando a componente de formação específica do referido curso, é bienal e, tendo início no 10º ano de escolaridade, termina no final do 11º ano, com a realização do Exame Nacional.


O mencionado Exame Nacional aborda na sua matriz os conteúdos dos dois anos de escolaridade, quer da componente de Química quer da componente de Física a nível teórico, teórico-prático e laboratorial e apresenta um peso de 30% na nota final de cada aluno; assim:


CFD = CIF  x  0,7  +  CE  x  0,3

em que:


CIF = CI (10º)  +  CI (11º) /  2

Legenda:

CFD – Classificação Final da Disciplina

CIF – Classificação Interna de Frequência

CE – Classificação de Exame

CI (10º) – Classificação Interna no final do 10º ano de escolaridade

CI (11º) – Classificação Interna no final do 11º ano de escolaridade

As turmas referidas neste estudo foram sujeitas à realização do mesmo Exame Nacional, para conclusão da disciplina, e o resultado mencionado para cada aluno é o melhor de entre as duas possibilidades que os alunos auferiram, pois existiu a possibilidade da realização de dois exames, que decorreram em fases distintas (1º Fase que decorreu após o términus das aulas de 3º período e a 2ª Fase que decorreu após a publicação dos resultados dos Exames da 1º fase).

2.2 Descrição Geral


Apesar de usufruírem de igual Plano de Estudos, as turmas referidas tiveram algumas diferenças no que se refere à continuidade pedagógica, na disciplina de Física e Química A. A turma W usufruiu de continuidade pedagógica no decorrer dos dois anos da lecionação da disciplina em que a docente da disciplina foi a autora deste Relatório de atividade Profissional. A turma X não usufruiu de continuidade pedagógica e só no 11º ano de escolaridade a turma foi atribuída à docente referida anteriormente. No que se refere à turma Y , esta também não usufruiu de continuidade pedagógica mas em nenhum dos anos a lecionação da disciplina de Física e Química A esteve a cargo da referida docente.


No que se refere à lecionação, às turmas, da docente anteriormente mencionada, foram realizadas todas as Atividades Prático-Laboratoriais contempladas na Planificação da disciplina de Física e Química A. A abordagem seguida tenta indicar um caminho, para que possam alcançar uma forma de interpretação do mundo, naquilo que hoje o constitui, das diferenças face ao passado e numa perspetiva futura. É, sempre que possível, feita uma abordagem por forma a confrontar explicações aceites em diferentes épocas a fim de tornar notório o caráter dinâmico da ciência, de modo a evidenciar que a Física e Química, tal como hoje são reconhecidas, resultaram de ajustes e reformulações a teorias aceites em tempos passados e não de algo que surgiu de forma espontânea e como uma verdade suprema.
Nesta perspetiva, o caráter dinâmico da ciência é valorizado e revela o modo como o conhecimento foi conseguido. As ciências experimentais devem ser ensinadas mostrando como os seus princípios e resultados básicos foram estabelecidos e como fazem parte de uma relevante herança cultural proporcionadora de meios de desenvolvimento da sociedade.

De modo a evidenciar o carácter dinâmico da Ciência, deverá mostrar-se como as teorias consideradas hoje corretas substituíram outras que, por sua vez, já teriam dado lugar a outras, em cada época consideradas mais plausíveis (Programa de FQA do ES, 2003).
No final do ensino secundário, os alunos, quer prossigam ou não os seus estudos, devem ser possuidores de conhecimentos mínimos que lhes permitam acompanhar  assuntos do quotidiano em que a ciência seja tema principal.

É neste âmbito que é feita uma interpretação pessoal das atividades prático-laboratoriais e desenvolvidos com os alunos aspetos que fomentem os objetivos mencionados anteriormente. Assim, passa-se a referenciar algumas das atividades desenvolvidas nas referidas aulas:

Na aula prático-laboratorial que aborda o conteúdo “A queda dos graves”, no âmbito do subtema “Da Terra à Lua ” da Unidade 1 – “Movimentos na Terra e no Espaço” e com o desdobramento da turma, é possível a implementação de dois processos distintos de construção do conhecimento.
   
No início da aula, são apresentadas aos alunos duas bolas sensivelmente do mesmo tamanho mas que apresentam massas diferentes, sendo uma bola de basquetebol e outra bola medicinal. Esta bola medicinal é construída em couro ou vinil e revestida de nylon e de outros materiais que lhe permitam absorção de impacto. As bolas são colocadas à mesma altura do chão e posteriormente, deixadas cair, sendo solicitado aos alunos que respondam a duas questões num pequeno questionário. Pergunta-se aos alunos se a bola mais pesada chegaria, ou não, primeiro ao solo e se a velocidade das bolas se manteria constante durante a queda. As respostas a estas questões levam ao estudo da queda dos graves, estudo este muito antigo e que contribuiu para uma visão moderna do mundo em oposição à visão de Aristóteles. De seguida, é feita a apresentação de diapositivos onde se aborda o confronto destas duas “visões” no estudo dos fenómenos físicos. 


 Ao primeiro turno, é proposto o desafio de efetuar a atividade experimental no âmbito do século XXI, sendo a medição do tempo realizada com um cronómetro.


Ao segundo turno, é proposto o desafio de efetuar uma atividade experimental como se estivessem no século XVII, sendo a medição do tempo realizada com um relógio de água. O relógio de água foi um dos primeiros sistemas criados pelo Homem para medir o tempo e consistia em dois recipientes, colocados em níveis diferentes: um na parte superior contendo o líquido, e outro, na parte inferior, com uma escala de níveis interna, inicialmente vazio. Através de uma abertura parcialmente controlada no recipiente superior, o líquido passa para o inferior, observando-se o tempo decorrido pela escala.


Em ambos os turnos, a execução é efetuada recorrendo a um protocolo experimental apresentado pela docente. O plano de observação é construído com base no registo obtido por um conjunto de parâmetros, consoante o método aplicado. Na aula seguinte, é feita a discussão dos resultados obtidos, dando-se enfâse à diferença entre os dois métodos experimentais utilizados. 

Outro exemplo na aula prático-laboratorial que aborda o conteúdo “Amoníaco e Compostos de Amónio em Produtos de Uso Comum”, no âmbito do subtema “Produção e Controlo – A Síntese Industrial do Amoniaco”, é feita uma abordagem da Atividade Prático-Laboratorial ao nível da microescala. A opção pela microescala face à escala tradicional, ou macroescala, está centrada nas 4 grandes vantagens que a primeira oferece (Ribeiro, Costa e Machado,2010):

Segurança: o uso de pequenas quantidades de reagentes torna o laboratório muito menos insalubre do que quando se trabalha com os grandes volumes dos procedimentos tradicionais. A adoção da microescala melhora a qualidade do ar respirável nos laboratórios e minimiza o risco de incêndio.

Tempo: considerando que os reagentes usados são menores, o material de laboratório também tem que ser menor para se adequar, e assim sendo o tempo gasto também será menor. 

Economia: apresentando a microescala uma menor quantidade de reagentes a economia fica favorecida, pois geram-se os resultados pretendidos com uma real diminuição de custos. No entanto, é importante salientar que a adaptação de um ensaio de macro para a microescala irá exigir todo um protocolo de validação analítica,

Aspetos ambientais: Com a adoção da microescala, a qual usa quantidades de 100 a 1000 vezes menor do que a escala convencional, a geração de resíduos em laboratórios é reduzida drasticamente.  

Na aula é apresentada aos alunos uma Caixa de Petri, com tampa, onde são realizados de uma só vez, três dos quatro testes da deteção de amoníaco ou de compostos de amónio.

Os Testes a realizar são:

TESTE 1 - Trata-se de um ensaio que comprova o carácter alcalino de uma solução, o que acontece se a amostra ensaiada contiver amoníaco ou o catião amónio, o qual origina amoníaco.

TESTE 2 - Este teste, realizado em solução aquosa, serve para identificar o amoníaco, por formação do composto aminado contendo iodo e mercúrio, utilizando o Reagente de Nessler. No caso de existir amoníaco ou catião amónio transformado em amoníaco, formar-se-á um sólido de cor amarelo acastanhado, de cor mais intensa no caso de concentrações mais elevadas.

TESTE 3 - Este teste realizado em solução aquosa, permite identificar o amoníaco por formação

de:

- um precipitado gelatinoso azul claro de hidróxido de cobre (II)

- um ião complexo, tetraaminacobre (II), de cor azul intensa.
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Estes Testes, são realizados numa Caixa de Petri, como já foi referido, e não em diferentes tubos de ensaio como sugerem a maioria dos manuais escolares, assim:
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Figura 2 – Caixa de Petri com a simulação da realização de três testes para deteção de amoníaco



 A microescala altera, por completo, a forma de trabalho no laboratório químico. Esta tenta evitar o desperdício e possibilitar a poupança, na medida em que admite o uso de materiais de laboratório mais diminutos e menor quantidade de reagentes. A aplicação deste conceito traz diversas vantagens que abrangem várias áreas.

Na referida atividade experimental, os testes laboratoriais de identificação do amoníaco são realizados em amostras-padrão. As amostras-padrão são amostras relativamente às quais existe certeza sobre a presença (ou a ausência) de amoníaco. Para o caso, utiliza-se uma solução aquosa de amoníaco para confirmar a presença de amoníaco com os testes mencionados e água destilada para confirmar a ausência de amoníaco nos referidos testes. Posteriormente e nas mesmas condições laboratoriais, faz-se variar as amostras a analisar e por comparação com as amostras-padrão é possível concluir sobre a existência ou não de amoníaco na amostra.
Capítulo 3:
ANÁLISE E SÍNTESE DE RESULTADOS
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3.1 Introdução

Neste ponto apresenta-se a informação obtida através da análise dos resultados obtidos pelos mesmos alunos, no final do 10º ano, no final do 11º ano e posteriormente com as classificações obtidas pelos mesmos em exame nacional. O conjunto de alunos sobre os quais incidiu este estudo pertence a três turmas, tendo-se verificado apenas numa delas continuidade pedagógica, no que se refere à disciplina de Física e Química A. Refiro ainda que os dados foram obtidos através da Comissão de Avaliação Interna da Escola, que trimestralmente fornece às diferentes estruturas da escola a evolução dos alunos para que seja feita uma análise interna dos registos e para que sejam feitas em cada grupo disciplinar as alterações que se considerem necessárias.


Por forma a fazer uma aproveitamento tão completo quanto possível dos dados recolhidos e analisados, foi feita a organização dos mesmos para que valorizasse a importância da lecionação da disciplina de Física e Química A, com forte componente experimental e a continuidade pedagógica.
3.2 Resultados obtidos pelos alunos do 10º e 11º anos de escolaridade na disciplina de Física e Química A 

Tabela 1- Resultados obtidos pelos alunos do 10º e 11º anos de escolaridade na disciplina de Física e Química A, para a turma X - Turma sem continuidade pedagógica

	Alunos da Turma X
	Classificação no final do 10º ano de escolaridade
	Classificação no final do 11º ano de escolaridade

	X1
	17
	16

	X2
	18
	18

	X3
	11
	8

	X4
	13
	13

	X5
	10
	12

	X6
	16
	16

	X7
	10
	10

	X8
	13
	13

	X9
	11
	10

	X10
	12
	9

	X11
	10
	10

	X12
	16
	16

	X13
	15
	15

	X14
	10
	9

	X15
	12
	12


Tabela 2 - Resultados obtidos pelos alunos do 10º e 11º anos de escolaridade na disciplina de Física e Química A, para a turma Y – Turma sem continuidade pedagógica

	Alunos da Turma Y
	Classificação obtida no final do 10º ano de escolaridade
	Classificação obtida no final do 11º ano de escolaridade

	Y1
	14
	14

	Y2
	14
	12

	Y3
	15
	15

	Y4
	18
	16

	Y5
	11
	11

	Y6
	12
	8

	Y7
	13
	14

	Y8
	13
	15

	Y9
	17
	15

	Y10
	15
	14

	Y11
	14
	14

	Y12
	15
	14

	Y13
	13
	14

	Y14
	14
	14

	Y15
	13
	10

	Y16
	14
	14

	Y17
	11
	13

	Y18
	11
	9

	Y19
	13
	14

	Y20
	12
	13

	Y21
	10
	12


Tabela 3 - Resultados obtidos pelos alunos do 10º e 11º anos de escolaridade na disciplina de Física e Química A, para a turma W – Turma com continuidade pedagógica

	Alunos da Turma W
	Classificação no final do 10º ano de escolaridade
	Classificação no final do 11º ano de escolaridade

	W1
	15
	13

	W2
	13
	12

	W3
	12
	11

	W4
	14
	15

	W5
	13
	13

	W6
	13
	12

	W7
	13
	11

	W8
	11
	12

	W9
	19
	18

	W10
	16
	15

	W11
	17
	17

	W12
	15
	12

	W13
	19
	17

	W14
	14
	14

	W15
	16
	16

	W16
	15
	14

	W17
	13
	10

	W18
	13
	13

	W19
	13
	14

	W20
	15
	14

	W21
	15
	11

	W22
	16
	12

	W23
	11
	15


Para melhor comparação fez-se uma análise gráfica dos resultados obtidos pelos alunos, da disciplina de Física e Química A, no final do 10º ano de escolaridade.
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Número de Ocorrências 

Figura 3 - Gráfico do número de ocorrências em função das classificações atribuídas aos alunos das diferentes turmas, relativos ao 10º ano de escolaridade
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Pela análise do gráfico é possível verificar que a turma que possui melhor média após o términus do 10º ano é a turma W com 14,4 valores, face às turmas X com 12,9 valores e a turma Y com 13,4 valores.
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Figura 4 - Gráfico do número de ocorrências em função das classificações atribuídas para o total de alunos de 10º ano de escolaridade
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De uma forma mais expressiva, após a análise dos gráficos acima é possível, verificar o desempenho do total de alunos de 10º ano, sendo a sua média de 13,6 valores. Assim, e por comparação dos resultados obtidos nos gráficos anteriores, é possível afirmar que a turma w sendo a que obteve melhores resultados (14,4 valores), foi a única a obter média superior à média do 10º ano.
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Figura 5 - Gráfico do número de ocorrências em função das classificações atribuídas aos alunos das diferentes turmas, relativos ao 11º ano de escolaridade
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Pela análise do gráfico é possível verificar que a turma que possui melhor média após o términus do 11º ano é a turma W com 13,5 valores, face às turmas Y com 13,1 valores e a turma X  com 12,5 valores.
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Figura 6 - Gráfico do número de ocorrências em função das classificações atribuídas para o total de alunos de 11º ano de escolaridade
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De uma forma comparativa, após a análise dos gráficos acima é possível, verificar o desempenho do total de alunos de 11º ano, sendo a sua média de 13,0 valores. Assim, e por comparação dos resultados obtidos nos gráficos anteriores, é possível afirmar que a turma X foi a que obteve média das classificações mais baixa (12, 5 valores), seguindo-se a turma Y e posteriormente a turma W. É ainda de referir que as turmas W e Y, obtiveram média superior à média do 11º ano.
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Figura 7 - Gráfico dos resultados obtidos pelos alunos dos 10º e 11º anos.
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Por análise deste gráfico é possível verificar que o aproveitamento dos alunos diminui do 10º para o 11º ano, na disciplina de Física e Química A. No 10º ano não se verificam classificações inferiores a 10 valores, sendo já possível verificar a existência das mesmas no 11º ano de escolaridade, tal facto poderá estar relacionado com uma maior exigência dos conteúdos ao nível do 11º ano
3.3 Resultados obtidos pelos alunos em CIF e em situação de Exame Nacional na disciplina de Física e Química A

A classificação de CIF é obtida pela média das classificações obtidas no 10º e no 11º anos, pois a disciplina Física e Química A é bianual, e representa a nota com que os alunos se propõem a Exame Nacional na referida disciplina (CIF – Classificação Interna de Frequência)
Tabela 4 - Resultados obtidos pelos alunos no CIF e em situação de Exame Nacional, disciplina de Física e Química A, para a turma X -  Turma sem continuidade pedagógica.

	Alunos da Turma X
	Classificação obtida em CIF
	Classificação obtida em Exame Nacional

	X1
	17
	17

	X2
	18
	19

	X3
	10
	3

	X4
	13
	10

	X5
	11
	11

	X6
	16
	17

	X7
	10
	12

	X8
	13
	12

	X9
	11
	4

	X10
	11
	9

	X11
	10
	10

	X12
	16
	15

	X13
	15
	10

	X14
	10
	5

	X15
	12
	14


Tabela 5 - Resultados obtidos pelos alunos no CIF e em situação de Exame Nacional, disciplina de Física e Química A, para a turma Y - Turma sem continuidade pedagógica

	Alunos da Turma Y
	Classificação obtida em CIF
	Classificação obtida em Exame Nacional

	Y1
	14
	12

	Y2
	13
	9

	Y3
	15
	14

	Y4
	17
	16

	Y5
	11
	3

	Y6
	10
	5

	Y7
	14
	10

	Y8
	14
	10

	Y9
	16
	8

	Y10
	15
	12

	Y11
	14
	10

	Y12
	15
	9

	Y13
	14
	10

	Y14
	14
	10

	Y15
	12
	6

	Y16
	14
	11

	Y17
	12
	10

	Y18
	10
	3

	Y19
	14
	9

	Y20
	13
	9

	Y21
	11
	8


Tabela 6 - Resultados obtidos pelos alunos no CIF e em situação de Exame Nacional, disciplina de Física e Química A, para a turma W  - Turma com continuidade pedagógica

	Alunos da Turma W
	Classificação obtida em CIF
	Classificação obtida em Exame Nacional

	W1
	14
	8

	W2
	13
	8

	W3
	12
	8

	W4
	15
	16

	W5
	13
	14

	W6
	13
	8

	W7
	12
	14

	W8
	12
	11

	W9
	18
	17

	W10
	16
	16

	W11
	17
	16

	W12
	14
	15

	W13
	19
	15

	W14
	14
	14

	W15
	16
	17

	W16
	15
	11

	W17
	12
	6

	W18
	13
	14

	W19
	14
	16

	W20
	15
	15

	W21
	13
	15

	W22
	14
	15

	W23
	13
	12


Para uma melhor comparação é possível fazer uma análise gráfica dos resultados obtidos pelos alunos, na disciplina de Física e Química A, em situação de CIF

Figura 8 - Gráfico do número de ocorrências CIF em função das Classificações Atribuídas aos alunos das diferentes turmas



Pela análise do gráfico é possível verificar que a turma que possui melhor média de CIF, após o términus dos 10º e 11º anos é a turma W com 14,2 valores, face às turmas X com 12,9 valores e a turma Y  com 13,4 valores.

Figura 9 - Gráfico do número de ocorrências em função das classificações atribuídas para o total de alunos em situação de CIF




De uma forma mais expressiva, após a análise dos gráficos acima é possível, verificar o desempenho do total de alunos em situação de CIF, após o términus dos 10º e 11º anos, sendo a sua média de 13,5 valores. Assim, e por comparação dos resultados obtidos no gráfico anterior, é possível afirmar que a turma W foi a que obteve os melhores resultados (14,2 valores), mantendo-se acima da média, as turmas Y e X obtiveram, respetivamente, médias de 13,4 e 12,9 valores.

Análise gráfica dos resultados obtidos pelos alunos, na disciplina de Física e Química A, em situação de Exame nacional.
Figura 10 - Gráfico do número de ocorrências em função das classificações atribuídas aos alunos das diferentes turmas.



Pela análise do gráfico é possível verificar que a turma que possui melhor média de Exame Nacional é a turma W com 13,1 valores, face às turmas X com 11,2 valores e a turma Y com 9,2 valores.

Figura 11 - Gráfico do número de ocorrências em função das classificações atribuídas para o total de alunos em situação de Exame Nacional.



De uma forma comparativa, após a análise dos gráficos acima, é possível, verificar o desempenho do total de alunos em situação de Exame Nacional, sendo a sua média de 11,2 valores. Assim, e por comparação dos resultados obtidos no gráfico anterior, é possível afirmar que a turma W foi a turma que obteve os melhores resultados (13,1 valores), seguindo-se a turma X, com média igual à de Exame Nacional (11,2 valores) e por fim a turma Y com média de 9,2 valores.

 É de fazer notar que de entre a média das 3 turmas a turma W foi a única a obter média mais elevada.
Figura 12 - Gráfico dos resultados dos alunos da turma X, em situação de CIF e de Exame Nacional.



Figura 13 - Gráfico dos resultados dos alunos da turma Y, em situação de CIF e de Exame Nacional.



Figura 14 - Gráfico dos resultados dos alunos da turma W, em situação de CIF e de Exame Nacional.



Figura 15 - Gráfico dos resultados de todos os alunos, em situação de CIF e de Exame Nacional.




Por análise deste gráfico é possível verificar que o aproveitamento dos alunos diminui da classificação de CIF para o Exame Nacional, na disciplina de Física e Química A. Na classificação obtida em Exame Nacional verifica-se a existência de 30% de classificações inferiores a 10 valores. Este facto poderá estar relacionado, com a quantidade de conteúdos avaliados e com a situação de pressão a que os alunos estão sujeitos, embora esta interpretação possa ser subjetiva e careça de confirmação.
Capítulo 4:

CONCLUSÕES
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4.1 Introdução


O estudo que aqui foi apresentado foca a importância da continuidade pedagógica e da componente prático-laboratorial no ensino da Física e Química A. Teve como objetivo averiguar como é que esta componente, inerente ao ensino das ciências, possibilita o desenvolvimento dos alunos e qual a importância da disciplina ser lecionada, durante o biénio, com e sem continuidade pedagógica. Considerando este problema, foi dado início ao estudo e foi feita a análise dos dados do Observatório de Avaliação Interna de uma escola onde é ministrado Ensino Secundário.


Neste capítulo pretende-se apresentar as conclusões do estudo realizado, cujos resultados foram analisados no capítulo anterior.

4.2 Conclusões

Este trabalho representa um estudo parcial e de reduzida dimensão. É de salientar que as evidências aqui demonstradas são referentes ao período em que decorreu, e poderá não ser possível fazer uma generalização. Os resultados obtidos não são extrapoláveis, pois resultaram do trabalho feito com um grupo de alunos que foi proporcionado pela estabilidade profissional possível.


Este estudo incidiu somente sobre uma escola, onde a Física e Química A foi lecionada a 3 turmas de 10º ano e posteriormente de 11º ano, onde foi feito o acompanhamento do desempenho dos alunos até à conclusão da disciplina. 


Verificou-se que no 10º ano, os resultados obtidos pelos alunos, são mais satisfatórios do que no 11º ano, para as três turmas. Este resultado poderá estar relacionado com o volume de conteúdos lecionados. Quando os alunos iniciam o 10º ano, a disciplina de Física e Química A dá continuidade à de Ciências Físico-Químicas, do 3º ciclo Ensino Básico. Representa, por isso, uma via para os alunos aprofundarem conhecimentos relativos à Física e à Química, duas áreas estruturantes do conhecimento nas ciências experimentais. Quando os alunos transitam para o 11º ano a quantidade de conteúdos lecionados acumula com a de 10º ano, pois o exame nacional a que os alunos serão sujeitos engloba a matéria dos dois anos. O Ensino Secundário assume uma dupla função: a de um ciclo escolar para início da atividade profissional (ligada ou não à natureza dos estudos aí desenvolvidos) e a de uma via para prosseguimento de estudos.


Verificou-se também que a turma que usufruiu de continuidade pedagógica entre o 10º e o 11º ano foi a que obteve melhores resultados após a conclusão do 11º ano. 


Na análise de resultados, feita no capítulo anterior é referida a análise das classificações CIF (Classificação Interna de Frequência), que é obtida pela média entre o 10º e o 11º ano. É esta classificação CIF que permite aos alunos a realização do exame nacional, pois os alunos só serão admitidos a exame quando aquela classificação for igual ou superior a 10 valores.


Verificou-se que as classificações obtidas em CIF quando comparadas com as classificações de exame nacional são inferiores, diminuindo em média 2,3 valores. Tal situação poderá estar relacionada com o facto de a maioria  dos alunos estar pela primeira vez sujeito  a um exame nacional e ao stress inerente à situação referida. É ainda de referir que nos critérios de avaliação de escola a componente prática da disciplina tem uma valorização de 30% e a componente teórica de 70% e em situação de exame nacional, ainda que, a componente experimental seja abordada, o exame decorre na sua totalidade no formato de prova escrita. A componente prática que, normalmente, surge em exame nacional aborda as atividades experimentais de carater obrigatório que foram (ou deveriam) ter sido realizadas ao longo dos dois anos letivos.


A dificuldade que os alunos mostram em compreender os currículos das ciências experimentais pode ser atenuada com a realização da componente prático-laboratorial, pois esta favorece a compreensão dos conteúdos abordados. O professor, ao realizar as atividades práticas, está a colaborar para a aprendizagem do aluno, pois assim, vai conseguir observar a importância do conteúdo estudado e atribuir-lhe sentido, o que promove aprendizagens significativas e duradouras. (Bueno et al, 2007).


Com a realização da componente prático-laboratorial, pretende-se que os alunos sejam levados a pensar de forma criativa e crítica, relacionando as evidências e as explicações, fazendo o confronto entre as diferentes perspetivas de interpretação científica. Nas aulas experimentais realizadas, aos alunos deve ser incutido um método de trabalho e de observação. Sempre que possível, deve-se proporcionar situações de aprendizagem centradas na resolução de problemas, com interpretação de dados, formulação de problemas e hipóteses, previsão e avaliação de resultados.


É importante fazer referência a que o conhecimento científico não se adquire somente pela vivência de situações quotidianas. A intervenção planeada do professor, é sempre necessária, pois cabe-lhe a responsabilidade de sistematizar o conhecimento, atendendo ao nível etário dos alunos e ao contexto escolar em que se encontra inserido. 


É ainda de referir, que embora este não seja um trabalho de investigação, ficam por analisar, com alguma objetividade e maior profundidade algumas constatações. Por exemplo, seria importante averiguar quais as causas da diminuição dos resultados do 11º ano em relação ao 10º, bem como sobre os modos de superação.
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